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58º FÓRUM PERMANENTE DE
CONTROLE INTERNO

VALORIZAÇÃO E PADRONIZAÇÃO DA
AUDITORIA INTERNA

Painel 2: Estratégias para o
fortalecimento da Auditoria Interna

no Poder Executivo



AUDITORIA INTERNA  GOVERNAMENTAL

Por que padronizar
e alinhar a
atuação da

auditoria interna
às normas

internacionais



AUDITORIA INTERNA  GOVERNAMENTAL

Linguagem comum que favorece o intercâmbio
de experiências entre diversos países

Melhoria da Qualidade

Maior eficiência, eficácia e efetividade  na
atuação

Maior transparência

Facilidade de comparação

Redução de custos

Consistência e uniformidade

Aumento da atuação preventiva

BENEFÍCIOS DA PADRONIZAÇÃO DA AUDITORIA INTERNA NO MUNDO

Fonte: IIA e INTOSAI



AUDITORIA INTERNA  GOVERNAMENTAL
CONVERGÊNCIA ÀS NORMAS INTERNACIONAIS DE AUDITORIA INTERNA

IN CGUnº01/2017

Portaria CGE nº114/2021



AUDITORIA INTERNA  GOVERNAMENTAL

Fonte: Contexto CGE CE, Adaptado de apresentação Sergio Filgueira Novo IPPF TCE RJ (2024)



REFERENCIAL TÉCNICO DA ATIVIDADE DE AUDITORIA INTERNA
DO PODER EXECUTIVO DO CEARÁ

PONTOS DE ATENÇÃO DA PORTARIA CGE Nº114/20241

OBSERVÂNCIA DO
REFERENCIAL TÉCNICO DE

AUDITORIA INTERNA: 

ÓRGÃOS E ENTIDADES QUE INTEGRAM O SISTEMA DE
CONTROLE INTERNO DO PODER EXECUTIVO

ESTADUAL

UNIDADES DE AUDITORIA INTERNAS PRÓPRIAS DAS
ENTIDADES DA ADMINISTRAÇÃO INDIRETA

UNIDADES DE AUDITORIA INTERNAS PRÓPRIAS QUE
INTEGRAM, EXCEPCIONALMENTE E CONFORME

PREVISÃO LEGAL, A ESTRUTURA DOS ÓRGÃOS DA
ADMINISTRAÇÃO DIRETA.

CONTROLADORIA E OUVIDORIA GERAL



REFERENCIAL TÉCNICO DA ATIVIDADE DE AUDITORIA INTERNA
DO PODER EXECUTIVO DO CEARÁ

Harmonização da atuação das Unidades de
Auditorias Internas Governamentais (UAIG);

Aderência a padrões técnicos alinhados as
normas internacionais de Auditoria Interna -
IPPF;

Garantia da qualidade dos trabalhos pelas UAIG;

Normatização;

Orientação;

Capacitação;

Avaliação do Desempenho

FINALIDADE ATUAÇÃO

Supervisão Técnica não representa subordinação hierárquica



REFERENCIAL TÉCNICO DA ATIVIDADE DE AUDITORIA INTERNA
DO PODER EXECUTIVO DO CEARÁ

     GERENCIAMENTO DA ATIVIDADE DE
AUDITORIA INTERNA

GOVERNAMENTAL

Comprometimento do
orçamento com despesa de

pessoal, sobrando pouco
recurso para investimento.

PRINCÍPIOS E REQUISITOS

OPERACIONALIZAÇÃO DAS ATIVIDADES
DE AUDITORIA INTERNA

01 02
03

04 05

PROPÓSITO E AGRANGÊNCIA DA
AUDITORIA INTERNA

GOVERNAMENTAL

SISTEMA DE CONTROLE INTERNO
DO PODER EXECUTIVO



EVOLUÇÃO DAS NORMAS INTERNACIONAIS

Fonte: Apresentação Sergio Filgueiras- Novo IPPF TCE RJ (2024)
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